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UnB vai debater a 
Seminário começa dia 20, com apoio do Ministério da Desburocratização 

cxBttrriTuu^B. 

"Modo pelo qual se constitui uma coisa, um ser 
vivo, um grupo de pessoas; organização, forma­
ção". Esta é a definição que o professor Aurélio 
Buarque de Holanda dá à palavra constituição no 
'"Novo Dicionário da Língua Portuguesa", e é este o 
objetivo do seminário que será realizado a partir do 
dia 20, na Universidade de Brasília, sob o patrocínio 
do Ministério da Desburocratização. 

A organização da sociedade que se pretende seja 
o trabalho da Assembleia Nacional Constituinte te­
rá que dar voz a todos os segmentos. E a Universi­
dade de Brasília, com o seminário, coloca-se como 
ponte de encontro para o entendimento social, a or-
ganicidade dos blocos que influem, de maneira par­
ticular para aqueles que até o momento não tive­
ram vez. 

Numa preliminar do que será o seminário, foi 
realizada uma mesa-redonda reunindo professores 
e alunos da UnB, para discutir o papel da Universi­
dade na Constituinte. Sadi Dal-Rosso, vice-
presidente da Associação Nacional dos Docentes de 
Ensino Superior, Pedro Demo, secretârio-
executivo do Ministério da Desburocratização, José 
Machado, executivo do Programa de Desburocrati­
zação, Benício Schmidt, professor de Sociologia da 
UnB, Maria Lúcia Maciel, professora de Sociologia, 
Maria Francisca Pinheiro, do Departamento de So­
ciologia da UnB, e o estudante de história Kleber 
Chagas, discutiram a quest ao por mais de duas ho­
ras, sob a coordenação do jornalista Marco Aurélio 
Pereira. 
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da Universidade no proces­
so da Constituinte? 

Pedro Demo — O Progra­
ma Nacional de Desburo­
cratização tem-se movido 
um pouco para o espaço da 
cidadania organizada e 
tem tomado como motiva­
ção principal de suas ações 
essa ideia do cidadão orga­
nizado. E quando se coloca 
o momento de uma Consti­
tuinte sempre aparece o 
autor principal da Consti­
tuinte que è o cidadão. A 
Constituinte gira em torno 
da cidadania, dos direitos, 
dos deveres, do estatuto bá­
sico de uma sociedade ba­
seado no estado de direito. 
E nós tivemos então a ideia 
de que a Universidade po­
deria ser um lugar privile­
giado, onde se poderia de­
bater desde o conceito da 
cidadania até as suas vá­
rias formas de organiza­
ção. Mesmo porque a Uni­
versidade tem conquistado 
nos últimos anos a sua pró­
pria organização e com is­
so tem conseguido eleger 
seus reitores, e aqui nós te­
mos um caso concreto de 
uma Universidade que con­
seguiu eleger seu reitor, te­
mos uma Associação de 
Professores, onde os pró-, 
prios professores se organi­
zaram a nível nacional. 
Nós temos uma expectati­
va de que a Universidade 
possa dar um exemplo à so­
ciedade de como debater 
essas coisas, a importância 
da organização a importân­
cia de um estado de direito, 
a importância de estabele­
cer as bases da democracia 
em cima dessa ideia de di­
reitos e deveres da cidada­
nia como tal. Por isto, nós 
esperamos do seminário 
não só uma discussão inter­
na, doméstica das coisas, 
mais também uma espécie 
de demonstração à socie­
dade. 

O senhor acha. então, 
que a Universidade pode 
desempanhar esse papel, 
sobretudo de desmistificar 
a Constituinte, quer dizer, 
transformá-la em um obje-
to da mais ampla discussão 
a nivel de toda a comunida­
de? 

Pedro Demo — Nós te­
mos que resgatar a repre­
sentatividade da Consti­
tuinte, e a representativi­
dade não é uma coisa que 
vem de cima para baixo, 
mas é uma coisa delegada 
de baixo para cima. Então, 
na medida em que a socie­
dade se organizar de fato, e 
o professor tem mais condi­
ções que outros setores da 
sociedade de organizar 
bem, inclusive de discutir 
com competência esse tipo 
de coisa. O que é legitimi­
dade? O que é representati­
vidade? O que é participa­
ção da base? O que são for­
mas alternativas de plane­
jamento e condução da coi­
sa pública? Qual é o papel 
do Estado? Qual é o papel 
da sociedade? Qual é o es­
paço da sociedade civil? 
Quer dizer, a sociedade po­
deria ver como se discute 
bem essa problemática tão 
complexa e difícil, e tam­
bém voltando à ideia da 
desmistificação, acho que 
muita gente não sabe o que 
é Constituinte, espera de­
mais da Constituinte, colo­
ca dentro da Constituinte 
temas que não são próprios 
dela. 

Professor Benício, o pro­
fessor Pedro Demo fez uma 
colocação interessante, de 
que se acusa muito o Go­
verno de vir com um proje-
to de discussão da Consti­
tuinte de cima para baixo. 
O senhor acha que esse de­
bate que começa pela Uni­
versidade de Brasília, a 
tendência é ele se alastrar 
a todo o Pais, a todas as 
universidades brasileiras, 
e se transformar realmen­
te num pólo irradiador de 
ideias e temas para a Cons­
tituinte? 

Benício Schmidt — Eu 
acredito que há coisas inte­
ressantes que poderiam ser 
exploradas exatamente da 
perspectiva de sua pergun­
ta. Uma delas é transfor­
mar a Assembleia Nacio­
nal Constituinte numa solu­
ção universal dos proble­
mas universais, esquecen­
do toda a tramitação politi­
ca que deverá haver no 
sentido de cercar, condicio­
nar os tomadores de deci­
são que vão arbitrar os cri­
térios na elaboração da no­
va Constituição, na medida 
que eles representem os in­
teresses sociais emergen­
tes na sociedade brasileira. 
O segundo ponto é que, an­
tes de mais nada, aí eu não 
sou nada ortodoxo, esse 
trabalho é um desafio não à 
sociedade, mas uma tenta­
tiva de dar uma resposta à 
sociedade. Antes de mais 
nada, essa oportunidade 
desse evento que nós esta­
mos organizando com a 
ajuda e patrocínio do Mi­
nistério da Desburocratiza­
ção é um desafio à própria 
Universidade no sentido de 
que é muito fácil nós encon­
trarmos na universidade 
brasileira segmentos de 
várias colorações politicas 
e até de correntes teóricas, 
de que é preciso uma As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte, a mais livre e demo­
crática possível. O desafio 
se põe no sentido de que 
não se trata de comparti­
lhar de uma consígnia ge­
ral, sobre a qual existe 
muito pouca discordância, 
a não ser em particular o 
professor Afonso Arinos, 
que diz que não é função do 
povo organizar a Lei, mas 
delegar aos notáveis. Mas 
isso é uma discussão que 
também tem razões teóri­
cas e políticas. Mas acredi­
to que, no caso, o principal 
desafio que nós devemos 
enfrentar é o fato de que a 
Universidade está numa 
encruzilhada para demons­
trar sua competência. Se 
fala muito que os professo­
res e a universidade brasi­
leira em geral estão distan­
tes do povo. As duas coisas 
são muito abstraías para 
serem discutidas nesse 
nível. 

Sadi Dal-Rosso — Eu 
também estou encami­
nhando discussão seme­
lhante, igual a essa, talvez 
com menos infra-estrutura 
do que essa que está sendo 
propiciada aqui, mas todas 
com esse empenho de abrir 

A participação da universidade foi o tema da mesa redonda 

dentro do professorado a 
discussão sobre a Carta 
Magna. E poderia citar vá­
rios exemplos que estão 
ocorrendo. Os debates são 
frequentes nas grandes 
universidades do País . 
Agora tem outro reflexo in­
terno: o próprio processo 
da democratização está ge­
rando também dentro da 
Universidade a necessida­
de de mudanças mais pro­
fundas, a questão dos esta­
tutos dos regimentos da 
Universidade está sendo 
colocada em discussão nos 
chamados constituintes in­
ternos, estatuintes ou coisa 
semelhante. Então a gente 
sente uma efervescência 
em vários lugares do País o 
que eu acho ainda é que es­
tá faltando talvez um pouco 
mais de organicidade nesse 
conjunto de discussões de 
modo que isto possa apare­
cer como uma força orga­
nizada a participar do pro­
cesso nacional da Consti­
tuinte. Isso talvez fique um 
pouco mais difícil, essa 
presença, essa representa­
ção, à medida em que haja 
um congresso constituinte, 
mas não tem dúvida qúe es­
se é um espaço que possa 
ser trabalhado. Esse espa­
ço dá um fortalecimento 
nas representações efeti-
vas de certas categorias, 
não só do professorado 
mais de outras categorias e 
suas vozes efetivas no pro­
cesso constituinte. Então 
eu acho que, em -nivel na­
cional está se fazendo algu­
ma coisa; esse trabalho da 
UnB é pioneiro pelo sentido 
que ele tem, pela possibili­
d a d e de u m a i n f r a -
estrutura. Agora, as outras 
universidades também es­
tão carregando alguma dis­
cussão e deverá aumentar 
nos próximos meses. 

Professora Maria Fran­
cisca, o que vem a ser real­
mente a Constituinte? E 
qual é o papel efetivo da 
Universidade em auxílio às, 
pessoas de modo geral que 
vão se envolver nesse pro­
cesso Constituinte?' 

Maria Francisca — Ape­

sar da Universidade ser 
um lugar privilegiado de 
discussão da Constituinte 
hoje, eu acho que ela não 
vai substituir, na medida 
em que essa discussão está 

i sendo feita nas entidades 
da própria sociedade civil 
organizada, associações 
profissionais e sindicais. 
Acho que a Universidade 
pode assumir um papel im­
portante, relevante nesse 

, momento, mas nós não va­
mos substituir a discussão 
que se faz em toda a socie­
dade civil a respeito da 
Constituinte. Inclusive com 
posicionamentos concretos 
a partir da discussão dos 
problemas específicos des­
sas entidades e tudo mais. 
Agora, na Universidade eu 
acho que a gente não pode 
esquecer os problemas es­
pecíficos da educação, dá 
educação superior, parti­
cularmente, no caso. Então 
eu acho que a gente tem 
que vincular a Constituinte 
à democratização da Uni­
versidade, à melhoria da 
qualidade do ensino e real­
mente à ncessidade da Uni­
versidade se ampliar para 
maior número de pessoas. 
Então eu acho que temos 
problemas concretos na 
educação que precisam ser 
discutidos. Quer dizer, não 
vamos ficar fazendo com 
que a discussão da Constri-
tuinte na Universidade po­
larize a discussão da socie­
dade, esquecendo de discu­
tir os nossos problemas es­
pecíficos da educação. 
Constituição. Acho que isso 
tudo que vai acontecer da­
qui até 1986 tem que ser 
traduzido em propostas 
concretas a nível do texto 
educacional e nesse sentido 
eu acho que a Universidade 
tem um papel muito impor­
tante na discussão da ques­
tão educacional. 

Lúcia, você acha que a 
Universidade está prepara­
da para canalizar esse de­
bate hoje? 

Maria Lúcia Maciel — 
Difícil responder: — Eu 
não sei! Prefiro me dar um 

tempo, eu cheguei aqui há 
pouquíssimo tempo, só há 
um mês. Eu estavahá qua­
tro anos fora do Brasil. O 
que eu estou vendo, é que 
não está não! O que acho é 
que há uma vontade enor­
me, que vem inclusive por 
causa da conjuntura do mo­
mento, é uma vontade 
enorme. Acho que falta or­
ganização e mobilização 
em diversos setores, um 
deles é o setor estudantil, 
uma coisa que está me im­
pressionando muito nesse 
período que passei, que foi 
curto. Mas a ideia, por 
exemplo, de discutir a 
Constituinte não parece ser 
uma ideia que está mobili­
zando os estudantes. Está 
mobilizando o corpo docen­
te, está mobilizando outras 
pessoas, mas a organiza­
ção estudantil parece-me 
apática no momento em re­
lação a isso. Eu acho que 
talvez esse programa nosso 
seja importante nesse sen­
tido de mobilizar, de levan­
tar a questão pra ver se de­
bate alguma coisa mais a 
longo prazo e não a questão 
imediata conjuntural, que 
seja económico ou político. 

Maria Francisca Pinhei­
ro — Inclusive a Lúcia está 
se reportando, mas a situa­
ção do aluno aqui da UnB, 
que não está mobilizado 
não só para a discussão da 
Constituinte, como ele está 
desmobilizado de uma ma­
neira geral para outras 
questões; se tivesse em ple­
nas eleições, como está fa­
zendo para chefe de depar­
tamento, para chefia de 
instituto, quer dizer, a par­
ticipação do estudantado 
mesmo adiscussão dele, 
nesse processo está deixan­
do a desejar. Quer dizer,'se 
a gente compara com ou­
tros anos em que o estudan­
tado foi vanguarda nas lu­
tas na construção do DCE e 
tudo mais. Talvez assim, 
ao nível de País, a situação 
se fez diferentemente. 
Acho que a situação da ; 
UnB é específica, não 
pra generalizar. 
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